
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.194.670 - MA (2010/0089778-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
RECORRIDO : EXPEDITO PEREIRA MACHADO 
ADVOGADO : EXPEDITO PEREIRA MACHADO FILHO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO TEM 
LEGITIMIDADE PARA PROPOR A EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
PROVENIENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS. PRECEDENTE DO STF. VEDAÇÃO 
AO MP DE EXERCER AS FUNÇÕES DE REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DE 
ENTIDADES PÚBLICAS. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.  

1.   Inexiste dúvida acerca da eficácia de título executivo 
extrajudicial de que são dotadas as decisões do Tribunal de Contas de que resulte 
imputação de débito ou multa, nos termos do art. 71, § 3o. da Constituição Federal. 

2.   Em que pese a anterior jurisprudência desta Corte em sentido 
contrário, deve prevalecer a tese diversa, pela qual entende-se não possuir o 
Ministério Público legitimidade para cobrar judicialmente dívidas consubstanciadas 
em título executivo de decisão do Tribunal de Contas. Precedente do STF.

3.   Destaca-se que, antes da Constituição de 1988, nada obstava 
que lei ordinária conferisse ao Ministério Público outras atribuições, ainda que 
incompatíveis com suas funções institucionais; contudo, com a entrada em vigor da 
Constituição Federal de 1988, o exercício pelo Parquet de outras funções, 
incompatíveis com sua finalidade institucional, restou expressamente vedado (art. 
129, inciso IX da CF), inclusive, a representação judicial e consultoria jurídica de 
entidades públicas. 

4.   Recurso Especial desprovido. 
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 20 de junho de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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